Comarca da Capital – 28ª Vara Cível
Juíza: Adriana Costa dos Santos
Processo nº 0079502-68.2009.8.19.0001 (2009.001.079807-5)
Trata-se de ação de cobrança de honorários advocatícios, em rito sumário, proposta por Ennio Garcia em face de Maria Aparecida Monteiro Galvão. O autor alega, na inicial de fls. 02/04, que foi contratado por escrito pela ré para processar o inventário de sua falecida mãe, contratados honorários em 5% sobre o valor do monte. Aduz ter prestado devidamente o serviço referente à ação de nº 2008.001.320971-6, mas foi surpreendido com a notificação, antes do fim do processo, que dizia estava sendo dispensado de seus serviços, sem apresentar justificativa. Diante disso, o autor requer seja a ré condenada ao pagamento de R$105.000,00 nos termos do contrato, acrescidos de juros de mora e correção. Documentos às fls. 05/77. Realizada audiência de conciliação, conforme fl. 100, mas não foi possível o acordo, apesar de proposta oferecida pela ré. Sendo dado vista da contestação ao autor, o mesmo disse que a peça em nada altera o pedido da inicial, e quanto à exceção de incompetência, afirma que a ré tem domicílio na cidade do Rio de Janeiro, sendo este juízo prevento para julgamento do caso, aduzindo que a ré é parte legítima, uma vez que o contrato foi assinado por ela enquanto pessoa física e não como inventariante do espólio. A parte ré reportou-se à peça de bloqueio, em fls. 101/116, em que alegou, além do impugnado pelo autor, que assinou o contrato sobre valor dos honorários somente depois da distribuição dos processos, não ficando claro no ato que o valor consistiria em R$105.000,00; somente depois do recesso, ao ter de entregar outros documentos ao autor, foi informada de tal quantia, o que a levou a manifestar o interesse de paralisar o processo por não ter condições de pagar o valor unilateralmente estabelecido e não informado previamente, enviando notificação ao autor. Foi alegado, ainda, que houve intervenção mínima do autor nos atos processuais praticados, onerosidade excessiva que gerou nulidade do contrato, inobservância do princípio da boa-fé. Foi requerida gratuidade de justiça. Documentos às fls. 117/200. Em provas, manifestou-se o autor à fl. 224, e a ré à fl. 225. Decisão saneadora de fl. 228 rejeitou preliminar de ilegitimidade passiva, indeferiu o pedido de gratuidade de justiça da ré. Deferiu produção de provas pericial, documental superveniente e depoimento pessoal requerido pela autora. Laudo pericial às fls. 255/288, documentos às fls. 289/371. Manifestação da parte ré Às fls. 373/374, e da parte autora à fl. 375. Consta de fls. 391 informação de falecimento do autor acompanhada da certidão de óbito de fls. 392. Consta de fls. 393/396 escritura de inventário e partilha dos bens deixados pelo falecido autor. Decisão de fl. 402 suspendeu o feito devido ao falecimento do autor visando regularizar a sucessão processual. Habilitação da herdeira faltante a fls. 404. É o relatório. Decido. O feito encontra-se satisfatoriamente instruído para julgamento, notadamente quanto ao lastro documental nele contido e a prova pericial produzida. Ante o falecimento do autor e a habilitação de seus herdeiros, DETERMINO SEJA RETIFICADO O POLO ATIVO, DEVENDO NELE CONSTAR, DORAVANTE, ESPÓLIO DE ENNIO GARCIA. OFICIE-SE AO DISTRIBUIDOR E ANOTE-SE NO ROSTO DOS AUTOS.PROCEDA-SE TAMBÉM A ANOTAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO ESPÓLIO PARA FINS DE INTIMAÇÃO VIA D.O. Com efeito, pretende a parte autora a condenação da ré ao pagamento do valor referente aos honorários advocatícios contratados para aforamento de ação de inventário dos bens deixados pela genitora da requerida. A questão discutida nestes autos deve ser analisada à luz do ônus probatório típico e direto, na forma do que dispõe a norma processual brasileira. Assim, com fulcro no inciso I do artigo 333 do CPC, o ônus da prova quanto ao fato constitutivo de seu direito é do autor. No caso em tela, o que se verifica é que o autor instruiu o feito satisfatoriamente a comprovar que houve a contratação pela ré, conforme consta do instrumento particular de fls. 08. Não se pode olvidar que o contrato de prestação de serviços advocatícios é de fidúcia, em que deve haver mútua confiança entre os contratantes. Cessada a confiança, pode haver a qualquer tempo a rescisão, desde que precedida de prévia notificação, o que aconteceu no caso vertente, tendo a ré notificado o patrono, autor desta, regularmente. Em caso de procedência do pedido, o laudo pericial concluiu que o autor faria jus ao recebimento dos honorários na proporção de 2,5% sobre o quinhão da ré. Entretanto, entendo que o autor faz jus ao recebimento dos honorários na proporção do que efetivamente trabalhou no processo. No caso vertente, pela própria narrativa do autor em sua petição inicial, constata-se que sua atuação limitou-se até às primeiras declarações do inventário da mãe da ré. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM MENOR PARTE O PEDIDO para condenar a ré ao pagamento dos honorários advocatícios contratados com o autor originário da ação até às primeiras declarações prestadas no inventário sob nº 2008.001.320971-6, tendo como inventariada Augusta Correa de Freitas, o que deverá ser apurado em sede de liquidação de sentença nos termos do art. 475-A do CPC. Ante a sucumbência recíproca, custas rateadas e honorários compensados nos termos do art. 21 do CPC. Após o trânsito em julgado e com o cumprimento da obrigação, dê-se baixa e arquivem-se. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 18.02.2014.
